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Assistentes:  INSTITUTO  BRASILEIRO  DO  MEIO  AMBIENTE  E  DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA) e ASSOCIAÇÃO BAIANA 
DOS EXPOSTOS AO AMIANTO (ABEA)
Réus:  SAMA  S/A  MINERAÇÕES  ASSOCIADAS,  SAINT  GOBAIN  DO 
BRASIL  PRODUTOS  QUÍMICOS INDUSTRIAIS  E PARA CONSTRUÇÃO 
LTDA e HERDEIROS DE MANOEL CÂNDIDO DE OLIVEIRA E ESPOSA

SENTENÇA (em embargos de declaração)

Trata-se  de  embargo  de  declaração  em  que  a  SAMA  alega 
existência  de  contradição  e  obscuridade  na  sentença  de  fls.  5.310-5.360,  pelos 
motivos adiante elencados.

Pediu provimento na forma da fundamentação. 

É o relatório. Decido.

1. Contradição entre os critérios para responsabilizar a 
SAMA e os critérios usados para excluir a condenação dos herdeiros de 
Manoel Cândido Oliveira e esposa,

2. Da contradição e contrariedade com o laudo técnico 
pericial  no  ponto  em  que  se  determina  a  demolição  das  casas 
supostamente construídas com rejeitos da mina

Essa  discussão  sobre  o  acerto  ou  desacerto,  na  visão  da 
Embargante, das razões de decidir não encontra acomodação técnica nos limites dos 
embargos  de  declaração,  até  porque  a  sentença  procurou  ser  o  mais  minuciosa 
possível nas duas questões embargadas.

Os requisitos para admissibilidade dos embargos declaratórios 
são  de  existirem  contradição,  obscuridade  ou  omissão.  Convém,  ainda  que 
aligeiradamente, rever os dois primeiros conceitos como forma de poder identificar 
sua ocorrência no caso trazido pela Embargante.

Quanto à contradição, deve-se relembrar que, do ponto de vista 
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de sua relações mútuas,  as idéias podem ser entre si:  a) contraditórias,  quando  
uma é exclusiva da outra sem que haja intermediário possível entre elas (ser e não 
ser); b) contrárias, quando exprimem as notas mais opostas num gênero dado, de  
tal  sorte  que haja um intermediário entre elas  (branco e preto)1.  Por outro lado, 
contrariedade é também sinônimo de mera irresignação que tem melhor lugar em 
recurso de apelação, haja vista ser defeso ao julgado de primeiro grau erigir-se em 
instância revisora de suas próprias decisões.

Como  se  vê,  não  há  tecnicamente  contrariedade  nem 
contradição objetivamente aferíveis na sentença embargada, a não ser a contradição 
entre a motivação da sentença e a convicção íntima da defesa, o que é algo para ser 
discutido  em  apelação.  Vale  aqui  a  advertência  do  Prof.  Egas  Moniz  de  Aragão, 
litteratim:  “Cumpre deixar  claro,  portanto,  que  os  embargos  de  declaração  não 
podem modificar o julgamento”2, devendo-se considerar “alteração proibida (...) a 
que visa a substituir uma proposição errada ou injusta por uma certa ou justa. É  
esse o efeito modificativo que eles não proporcionam”3.

Por  outro  lado,  a  contradição  que  enseja  adequação  dos 
embargos  declaratórios  é  a  interna,  conforme  entendimento  já  sedimentado, 
inclusive jurisprudencialmente: “A contradição que autoriza o manejo dos embargos 
de declaração é a contradição interna, verificada entre os elementos que compõem  
a estrutura da decisão judicial e não entre duas decisões distintas” (AgRg no Ag 
1292830 / MG, rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 18/06/2010. No mesmo sentido: 
EDcl  no  REsp  1054269  /  RS,  rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  DJe 
28/06/2010;   EDcl  no  REsp  173157  /  SP,  rel.  Min.  João  Otávio  Noronha,  DJ 
12/09/2005).

Não  há  contradição  interna  alguma  na  sentença  quanto  à 
improcedência do pedido condenatório dos herdeiros de Manoel Cândido de Oliveira, 
pois se firmou a compreensão de que eles jamais praticaram ato de coexploração ou 
exploração sucessiva que não fosse sob domínio intelectual e executório da SAMA.

Muito menos há contradição quanto à afirmada contrariedade 
ao   laudo  pericial,  pois  o  Perito,  quando  questionado,  chegou  a  admitir  a 
operacionalidade da remoção dos rejeitos em geral, como ficou expresso na sentença 
embargada:  ““A  se  pensar  em demolições  e  obras  eventuais  futuras,  por  outros  

1 Régis Jolivet, Curso de Filosofia, trad. Eduardo Prado de Mendonça, 11a ed., Livraria Agir Editora, Rio de 
Janeiro, 1972, p.35.
2 Sentença e coisa julgada. São Paulo: Aide, 1992, p.163.
3 Sentença e coisa julgada. Aide, 1992, p. 163.
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motivos  tais  como  reformas,  sugere-se  que  seja  destinado  um  local  para  
recebimento de material proveniente da mina e que tenha sido estabelecido para  
tal.  Como sugestão,  s.m.j,  pode-se  utilizar  uma ou  mais  antigas  cavas  que  não  
estejam com revegetação avançada” (fls. 4.644, vol. XXI e fls. 4.913, vol. XXIII)” (fls. 
5.343).

Enfim, faltou atenção à Embargante para com o conteúdo da 
sentença nesse particular.

3.  Obscuridade de cumprimento em relação aos itens 
3.2., 3.4, 3.8, 3.10 e 3.12 do tópico final da r. Sentença

Fundamentalmente, a Embargante alega existir obscuridade por 
não saber se deve iniciar o cumprimento ou aguardar o posicionamento da Comissão 
Multidisciplinar.

Eis como a sentença delimitou esses pontos:

3.12.  Realizar  Plano  de  Recuperação  da  Área 
Degradada-PRAD  no  prazo  de  180  (cento  e  oitenta) 
dias  a  contar  da  definição  a  ser  dada  na  fase  de 
liquidação pela equipe pericial multidisciplinar.

4.  Defiro tutela de urgência para determinar às Rés o 
cumprimento,  no  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  sob 
pena de multa diária de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), dos comandos da sentença expostos nos itens 
3.2,  3.3,  3.4,  3.5,  3.6,  3.7,  3.8,  3.9,  3.10,  3.11  e  3.12, 
tendo  como  termo  inicial  de  contagem,  salvo  a 
especificidade  do  item  3.12,  as  indicações  e 
balizamentos da Comissão Pericial Multidisciplinar a 
ser nomeada.

Parece  não  haver  muita  dificuldade  na  intelecção  dos  dois 
blocos textuais. No primeiro se diz que o prazo de 180 dias para apresentar PRAD 
inicia-se a contar da definição a ser dada pela equipe pericial multidiscplinar, sendo 
que essa definição, no segundo, é também o termo inicial de contagem para todos os 
demais itens (3.2, 3.3, 3.4, 3.5, 3.6, 3.7, 3.8, 3.9, 3.10 e 3.11).

Não  há  obscuridade,  portanto.  Observe-se  que  ela  ocorre 
quando  configura ininteligibilidade que dá como consequência a não-apreensão do 
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sentido por parte dos destinatários. É muito usual nos estilos herméticos, gongóricos 
e abstrusos de escrever, em que abundam as inversões, o empolamento etc.  Não é o 
caso  da  sentença  embargada,  que  delimita  no  tempo  quando  se  deve  começar  a 
cumprir a tutela de urgência.

5.  Das  contradições  no  critério  de  fixação  de 
honorários  de  sucumbência  em  favor  dos  herdeiros  do  Sr.  Manoel 
Cândido  de  Oliveira  e  em  favor  da  ABEA  –  Associação  Baiana  dos 
Expostos ao Amianto.

Não há contradição alguma, mas fundamentos diferentes.  No 
caso da sucumbência em favor dos herdeiros de Manoel Cândido de Oliveira, objeto 
da concordância da SAMA nesses embargos, ela se fundou no chamamento que essa 
empresa fez.

No caso da ABEA, seu suporte está na condição de litisconsortes 
ativos, contra a qual a SAMA se opôs. Em ambos os casos, a sucumbência é adequada.

6. Como se vê, a decisão embargada não tem contradição nem 
obscuridade. Conforme bem dito pelo STJ,  “o simples descontentamento da parte  
com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que  
servem  ao  aprimoramento,  mas  não  à  sua  modificação  que,  só  muito  
excepcionalmente,  é  admitida” (EDcl  nos  EAg  857758  /  RS,  rel.  Min.  Nancy 
Andrighi, DJe 09/03/2012).

Mercê de todo o exposto,  conheço dos embargos para negar-
lhes provimento.

Intimem-se. Prossiga-se.

Vitória da Conquista, 17 de abril de 2018.

João Batista de Castro Júnior

Juiz Federal titular da 1ª Vara

Subseção Judiciária de Vitória da Conquista
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